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RESOLUÇÃO SGP N° 10, DE 2-4-2013 
 
Dispõe sobre as políticas, normas, diretrizes e procedimentos para regulamentar emissão e utilização 
de passagens aéreas no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado de São 
Paulo 
 
O Secretário de Estado de Gestão Pública resolve: 
 
Artigo 1º - Ficam estabelecidos procedimentos, normas, diretrizes e políticas para utilização de 

passagens aéreas no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado 
de São Paulo, visando o aperfeiçoamento da gestão das despesas decorrentes. 

 
Artigo 2° - Para os fins desta Resolução, considera-se: 
 
I - Interessado – servidor que realizará a viagem; 
 
II - Autorizador – superior imediato que aprovará a realização da viagem. 
 
III - Diretoria Administrativa – unidade financeira ou departamento equivalente dentro do órgão, 

responsável pela emissão da passagem aérea, após comunicação quanto ao destino, data e horário 
de compromisso; 

 
IV – Gestor do contrato – servidor designado por cada órgão participante contratante do Sistema de 

Registro de Preços, responsável pela execução e acompanhamento do contrato celebrado com a 
agência de viagens corporativas beneficiária da Ata de Registro de Preços; 

 
V – Sistema de Gestão de Viagens Corporativas – sistema de tecnologia da informação a ser 

disponibilizado pela agência de viagens corporativas, dotado de funcionalidades que observem os 
procedimentos, normas, diretrizes e políticas definidas por esta Resolução; 

 
Artigo 3º - Os deslocamentos aéreos devem restringir-se às situações em que sejam inviáveis outras 

formas de comunicação, tais como: telefone, internet, vídeo conferência e outros que 
possam substituir, sem prejuízos, o deslocamento. 

 
Artigo 4º - A emissão, reemissão e cancelamento de passagens aéreas deverão ser feitas 

exclusivamente por meio do Sistema de Gestão de Viagens Corporativas, que contemplará 
a política de viagens, diretrizes e parâmetros estabelecidos nesta Resolução. 

 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, as emissões que necessitarem ser realizadas sem 

observância aos parâmetros aqui estabelecidos deverão ser devidamente justificadas pelo 
interessado e aprovadas pelo Autorizador. 

 
Artigo 5º - A política de viagem seguirá os seguintes parâmetros: 
 
I – Aquisição de passagens aéreas pela melhor tarifa, segundo o critério do menor preço; 
 
II - Antecedência mínima de cinco dias para emissão de passagens aéreas; 
 
III - Antecedência mínima de dois dias para reemissão e cancelamento de passagens aéreas; 
 
IV - Inexistência de preferência por companhia aérea. 
 
Artigo 6º - São procedimentos básicos para a emissão de passagens aéreas: 
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I – Diante da necessidade de realizar uma viagem, o servidor interessado deverá, com a antecedência 

necessária, observado o prazo de que trata o inciso II, do artigo 5° desta Resolução, enviar, por 
meio do Sistema de Gestão de Viagens Corporativas, a informação completa da demanda de 
viagem e a respectiva justificativa ao Autorizador, para que este decida sobre o deferimento, 
utilizando campo específico do sistema para este fim; 

 
II – Sinalizado o deferimento da viagem pelo Autorizador, o Sistema de Gestão de Viagens Corporativas 

enviará à Diretoria Administrativa o comunicado com os respectivos dados quanto ao destino, 
data e horário do compromisso, para que, por intermédio de servidor cadastrado no sistema, 
efetive a emissão da passagem aérea de acordo com a política de viagem definida no artigo 5° 
desta Resolução; 

 
III - A agênica de viagens corporativas contratada validará todos os passos do processo, pelo Sistema 

de Gestão de Viagens Corporativas, registrando as informações para consolidação do banco de 
dados em forma de B.I. (Business Intelligence), o qual servirá de suporte para emissão dos 
relatórios gerenciais. 

 
Artigo 7º - O Governador, os Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado poderão realizar 

viagem internacional em classe executiva, em quaisquer trechos voados. 
 
Artigo 8° - Não devem viajar no mesmo vôo mais de 4 (quatro) servidores da mesma área e/ou 

departamento, em conformidade com as recomendações internacionais de órgãos de 
segurança corporativa. 

 
Artigo 9° - Não poderão ser adquiridas passagens aéreas para fins particulares, por intermédio do 

contrato celebrado pelos órgãos participantes contratantes do Sistema de Registro de 
Preços com a agência de viagens corporativas vencedora da Ata de Registro de Preços. 

 
Artigo 10 - Caberá aos gestores de cada contrato de agenciamento sistematizado de viagens 

corporativas: 
 
I - Garantir o cumprimento das diretrizes da política de viagem definidas nesta Resolução; 
 
II - Avaliar o nível de serviço prestado pela agência de viagem contratada; 
 
III - Visualizar os relatórios gerenciais do Sistema de Gestão de Viagens Corporativas; 
 
IV - Prestar esclarecimentos ao GRUPO TÉCNICO DE GESTÃO DE AQUISIÇÃO DE PASSAGEM AÉREA – 

GAPA, quando solicitado, ou em caso de sua inativação, ao órgão, ou servidor que vier a ser 
designado; 

 
V - Ter visão geral quanto às emissões de passagens aéreas no âmbito do respectivo órgão. 
 
Artigo 11 - Fica instituído, junto ao Gabinete do Secretário da Secretaria de Gestão Pública, o Grupo 

Técnico de Gestão de Aquisição de Passagens Aéreas – GAPA, com o objetivo de coordenar 
o planejamento, o acompanhamento e a avaliação das aquisições de passagens aéreas pela 
Administração Pública do Estado de São Paulo, a fim de reduzir despesas com custeio e 
monitorar resultados sob o aspecto do custo/benefício, no intuito de combater 
desperdícios mediante aumento de eficiência e otimização do gasto público. 

 
Parágrafo Único - Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, caberá à SGP, por intermédio 

do GAPA: 
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I - No planejamento estratégico de inteligência: 
 

a) analisar a aplicação de políticas, instruções, diretrizes, critérios, parâmetros e condições de 
aquisição de passagens aéreas, e propor alterações que se mostrem pertinentes; 

 
b) realizar pesquisas relativas a práticas de mercado e prospecções tecnológicas; 
 
c) promover a definição dos níveis de serviço desejados, segundo compatibilização entre custos, 

desempenho e benefícios; 
 
II - Na implementação e monitoramento das contratações: 
 

a) consolidar e atualizar quadro de demanda agregada; 
 
b) gerenciar o Sistema de Registro de Preços; 
 
c) verificar condição de exequibilidade e competitividade dos preços; 
 
d) atualizar condições de habilitação técnica de prestação dos serviços; 

 
III - Na informação e avaliação da política de gestão: 
 

a) consolidar estatísticas e elaborar indicadores; 
 
b) avaliar eficiência, eficácia e efetividade dos serviços prestados; 
 
c) promover disseminação dos estudos, pesquisas e projetos desenvolvidos; 

 
Artigo 12 - O GAPA terá pleno acesso ao Sistema de Gestão de Viagens Corporativas para 

cumprimento de suas atribuições. 
 
Artigo 13 - Fica designado Daniel Guimarães de Araújo, RG 35.452.330-2, para exercer a coordenação 

das atividades do Grupo Técnico de Gestão de Aquisição de Passagens Aéreas – GAPA a 
que se refere o artigo 8º desta resolução. 

 
Artigo 14 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução 

SGP -5, de 22 de janeiro de 2009. 


